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Para melhor experiência de leitura e visualização dos caracteres da língua yorubá, indicamos que o usuário mantenha a fonte da editora.
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			APRESENTAÇÃO


			A estrutura do presente trabalho parte do princípio de que o candomblé ainda tem muita coisa a ser elucidada para que haja uma compreensão de suas atividades como religião. Muitas situações que julgamos esclarecidas e explicadas ainda formam opiniões divergentes acerca do seu verdadeiro significado. E isso pode ser entendido diante da renovação constante de gerações de seus admiradores e estudiosos, que participam, mas desconhecem o seu desenvolvimento. Milhares de pessoas, entre negros, pardos, indígenas e brancos, creem no candomblé, trabalhando para a sua manutenção e grandeza, seja de forma ativa, seja passiva, como simples e importantes participantes. São leigos que assistem às festas pela primeira vez e querem entender seus significados.


			Temos a compreensão de que o candomblé só deve ser entendido mediante uma participação intensa. Porém, seria instrutivo que, por um momento, antes de uma festa, algumas palavras pudessem ser ditas, como forma de explicar o que está sendo realizado. Até que isso venha a ocorrer, autores consagram suas ideias e seus conhecimentos em literaturas especializadas, como forma de apoio ao entendimento da religião.


			Até meados do século 20, o candomblé não foi favorecido pela literatura que pretendia estudá-lo. Seus autores, além de virem de outros ramos do conhecimento, impuseram conceitos pessoais influenciados pela religião que professavam. Usaram teses equivocadas para explicar o que não conheciam, copiaram-se uns aos outros nos erros mais comuns e não procuraram saber o que o povo de santo pensava, apenas registravam o que achavam que aqueles fiéis deviam pensar e em que deviam crer. Eram autores experientes em outras áreas e influenciaram uma geração que, por sua vez, mais tarde, teve que se desdobrar para realizar uma recomposição. É isto: a literatura sobre o candomblé teve de ser reinterpretada, o que lhe custou tempo precioso. Novos autores surgiram, integrantes do meio religioso, o que promoveu uma maior seriedade aos conceitos emitidos, com algumas exceções.


			Nesta obra, dividimos os temas com uma visão da soberania dos candomblés nagôs que deram o modelo de culto às demais etnias que já se encontravam no Brasil. O desenvolvimento religioso se sucede com uma análise espacial de um terreiro, de seus integrantes, uma descrição das festas e de suas divindades, partindo, então, para uma descrição integral da cerimônia marcante dos candomblés de tradição kétu, que dá título a esta obra: a cerimônia das Águas de Oxalá. Ao fim de cada capítulo, apresentamos notas informativas que visam a complementar os assuntos tratados.


			observações sobre o idioma yorubá


			Como em todos os nossos trabalhos, utilizamos as palavras yorubás da forma como se escrevem e devem ser pronunciadas. Nos textos, essas palavras estão devidamente destacadas e não seguem as regras de concordância com o nosso idioma. Por isso damos algumas explicações para garantir o melhor entendimento e a boa leitura dos textos. As demais orientações poderão ser obtidas no capítulo sobre o idioma yorubá.


			O sistema tonal é marcado por acentos em cima das vogais, que servem para dar um tom certo às palavras:


			Acento agudo – indica uma entonação alta.


			Acento grave – indica uma queda de voz.


			Sem acento – indica um tom médio ou a voz normal.


			Letras que utilizam um ponto embaixo:


			Ọ e Ẹ – dão um som aberto; sem ele, o som será fechado.


			Ṣ – adquire o som de X ou CH; sem o ponto terá o som original da letra S.


			O alfabeto é composto de 25 letras, sendo que o C, Q, X, Z e V não são usados na língua yorubá:


			A B D E Ẹ F G GB H I J K L M N O Ọ P R S Ṣ T U W Y


			Vogais simples – A E Ẹ I O Ọ U


			Vogais nasais – AN ẸN IN ỌN UN


			As vogais AN e ỌN têm o som de ÔN.


			Nas palavras terminadas com vogais nasais antecedidas por M ou N, a regra estabelece que o N da vogal nasal seja suprimido, permanecendo, porém, o som nasal. Para facilitar a pronúncia, colocamos um N entre parênteses, apenas para lembrar o fato.


			observações gerais


			Não existem letras mudas; todas devem ser pronunciadas;


			Todas as palavras são oxítonas, ou seja, a última sílaba das palavras é a mais forte;


			Todas as palavras terminam com vogais, puras e nasais;


			A letra N ao lado de uma vogal tem o som normal, como no português. Colocada ao lado de uma consoante, como prefixo de um verbo, forma o gerúndio e tem o som de UM;


			A letra H não é muda e tem o som áspero do R forte, soando como RR;


			A letra G é gutural e nunca deve ser pronunciada como a letra J;


			A letra GB tem que ser pronunciada com as duas letras juntas;


			A letra R tem um som brando, e nunca terá um som de RR;


			A letra P tem o som de KP e deve ser pronunciada com o som dessas duas consoantes juntas;


			A letra W tem o som de U.


		




		

			1ª PARTE


		




		

			O INÍCIO: OS AFRICANOS NO BRASIL


			A religião afro oriunda dos nagô-yorubás tem se revelado digna de ser estudada, devido a sua importância na cultura brasileira e ao volume de informações à disposição com que contam os analistas, a fim de exporem as ideias e compreenderem a maneira de exercê-la em seu culto nas comunidades religiosas denominadas candomblé no Brasil.


			Sua origem, na África, tem raízes nos vários reinos administrados por soberanos líderes de seu povo. A partir de 1870, diversas crises e lutas pelo poder enfraqueceram reinados antes dominadores em detrimento de outros dominados. Esses reinos menores buscaram proclamar sua independência, seguindo o exemplo de Àfònjá, o Kakanfò (general) da cidade de Ìlọrin, e de Ọpẹlẹ, o Bálè de Gbógun. Com a independência, esses grupos não mais pagavam tributo ao rei, diminuindo sua autoridade e poder. Àfònjá, brilhante guerreiro, cujo nome veio, mais tarde, dar o título a um dos mais importantes candomblés do Brasil, teve notável participação em todos os acontecimentos. Ao dar a condição de soldados aos inúmeros muçulmanos escravizados, contribuiu para o fortalecimento desse povo a ponto de vir a destruí-lo. Cidades importantes como Òyó, Èjìgbò e Ìlóbú foram saqueadas e derrotadas, tendo sido seu povo negociado como escravizado para o Brasil.


			Os reis do Dahomé, durante as guerras contra os nagô-yorubás, que eram seus vizinhos, mandavam por navios seus prisioneiros para a Bahia, no Brasil. Os escravizados eram embarcados em Wuida, no Dahomé, e em Lagos, na atual Nigéria. Entre os jejes estavam os:


			Mahi – que trouxeram o culto a Sapata, Nàná Buruku e Dan – Òṣùmàrè;


			Modunbi – que trouxeram o culto a Hevioso, Sogbo e Badẹ.


			Os destinos no Brasil eram Salvador, na Bahia, e São Luís do Maranhão – sendo enviados para esse último até mesmo membros Vodun da família real de Abomey, do reino de Dahomé. Em São Luís foi estabelecido o culto africano por Na Agontimé, mãe do rei Ghezo.a Uma considerável parte de outros Vodun do atual Benin, antigo reino de Dahomé, bem como daqueles que adoravam os Òrìṣà na atual Nigéria, cruzaram o Atlântico escravizados para se fixarem nas Américas.


			A cidade de Òyó foi importante pela leva de escravizados que de lá foram trazidos para o Brasil, e que formou o contingente yorubá originando os atuais candomblés da nação Kétu. Na realidade, Òyó e Kétu são duas cidades yorubás distintas e com tradições particulares.


			Òyó foi fundada por Òrànníyn, visto como o pai de Ṣàngó. Revela a história que, ao resolver se vingar dos inimigos de Odùdúwà, seguiu até a cidade de Tápà e ali se casou com a filha do rei, Tọrọsi. Da união nasceu um grande guerreiro, Olufínràn, que viria a ser chamado de Ṣàngó. Ṣàngó, orientado a retornar e desistir do combate, soube que estava destinado a grandes realizações e que fundaria uma cidade. Assim feito, voltou e chegou próximo a um grande monte, e, tentando subir uma colina, seu cavalo deslizou e quase o derrubou. Todos gritaram “Óyó”, que significa “ele deslizou”, “ele escorregou”. Òrànníyàn construiu ali a cidade com o nome de Òyó, significando “lugar escorregadio”.


			Sobre a nação Kétu, diz a história que era uma cidade fortificada contra invasões, garantindo proteção a todos os habitantes. Sua construção era muito bem-feita, com paredes de barro misturado com óleo de dendê em vez de água. Diante disso foi criado um provérbio em forma de enigma para definir as fortificações: “Iké Ké’tu? Ke fó ìlù?”. Literalmente, “Quem pode endireitar uma corcunda?”, querendo dizer: “Quem pode quebrar nossa cidade?”. A palavra kétu é uma contração dessa frase. Entre o povo yorubá, essa é uma forma de registrar fatos e tradições.


			No Brasil, a palavra kétu passou a ser usada para definir uma modalidade de candomblé, e não a nação política africana. Em nosso país, esse nome foi usado no sentido de reunião de grupo. Isso pode ser explicado pelas lutas entre os yorubás e o povo de Dahomé. A cidade de Kétu, mais exposta às invasões pela sua localização vizinha à época, teve o seu povo escravizado e vendido aos mercadores negreiros. Assim, entre os integrantes de seu povo que foram trazidos para a Bahia, vieram sacerdotes religiosos. Os que aqui já estavam se juntaram aos que estavam chegando, conhecedores mais profundos da religião de Òrìṣà. A palavra kétu ganhou, então, entre os descendentes africanos, o sentido de reunião, reencontro entre todos, e passou a definir a modalidade de culto a ser seguida.


			Definindo melhor, podemos afirmar que aportaram no Brasil, a partir de 1790, aproximadamente, em levas sucessivas, vindo entre eles sacerdotes e gente conhecedora de suas tradições vivas, sem outras influências, em contraste com aqueles que aqui já estavam confundidos com a cultura dominante. Essa é uma das razões principais de eles imporem seu modelo religioso, tudo devidamente absorvido – inclusive muitas de suas divindades, que foram usadas sob outras denominações, o que proporcionou condições para que todas as modalidades de candomblés tivessem uma forma de culto quase idêntica. Esse assunto será revisto mais adiante.


			Integrantes dos grupos yorubás, através de seus líderes primordiais, conseguiram agrupar uma série de cultos e divindades individuais, oriundos de suas etnias e provenientes de diferentes regiões, que podem ser assim relacionadas:
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							Ṣàngó

						

														

							de Òyó
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							Lógun Èdẹ

						

														

							de Iléṣà

						

					


					

														

							Òṣàgiyán

						

														

							de Èjìgbò

						

					


				

			


			Chegaram também muitos prisioneiros capturados durante as guerras feitas por Dahomé contra os reinados de Kétu e Savé, e com eles quem cultuasse Òṣóòsì e Ọmọlu.


			As divindades estavam ligadas às tradições e à história de seus heróis e de sua cultura, que foram levadas para outras regiões por meio das migrações realizadas. A aceitação do culto, em muitos casos, implicava a mudança de nome ou o acréscimo do nome da cidade ao da divindade, como um complemento indicador dessa fusão de crenças. Isso fez com que fossem consideradas, em muitos casos, uma nova divindade, surgindo, então, aquilo que ficou definido no Brasil como “qualidade de santo”, ou seja, uma subdivisão da mesma divindade, ou até mesmo uma nova divindade criada.b


			Assim, através do processo de escravização, os negros daquelas regiões trouxeram suas tradições que aqui foram agrupadas num só local, centralizando o culto aos Òrìṣà para uma prática comum a todos,c tornando-se diferente das práticas em território africano. No decorrer dos anos de vivência brasileira, novas divindades foram trazidas ou lembradas por negros livres viajantes entre Brasil e África, dando personalidade ao culto que se definiu como candomblé da nação Kétu – por ter sido iniciado por antigos integrantes do reino de Òyó. Por essa razão, o candomblé possui a proeminência do Òrìṣà Ṣàngó em seus ritos. Kétu lembra o antigo reino yorubá, que se tornou símbolo dos antigos africanos e seus descendentes. O fato é lembrado com este cântico, no momento das grandes festividades aos Òrìṣà, que exorta a união de todos, e pode ser considerado o hino nacional do candomblé kétu:


			

				

					

														

							F’ará imóra Olúwo

						

														

							Usamos o corpo para nos abraçar

						

					


					

														

							F’ara imóra

						

														

							Nós nos abraçamos

						

					


					

														

							Arakétu ‘wúre

						

														

							O povo de Kétu pede bênçãos

						

					


					

														

							F’ara imóra

						

														

							E se abraça

						

					


				

			


			Pode ser entendido, assim, que é impossível e desnecessária uma comparação entre o que é realizado na África e o que é realizado no Brasil. Não há como compararmos as modalidades de prática devido à fusão de costumes e, mais ainda, devido às diferenças culturais ocorridas. Embora existam centenas de divindades entre os yorubás, no máximo duas dezenas foram mantidas no Brasil, não contabilizando suas variantes denominadas “qualidades”, que se perdem em número, em razão de uma imaginação fértil que confunde títulos e expressões com novos seres divinos.


			Por unanimidade, acima de todas as divindades está o Ser Supremo denominado de Olódùmarè ou Ọlórun, tendo os Òrìṣà como seus intermediários, com funções de administrar os problemas da Terra e dos seres humanos. O distanciamento O faz ser esquecido. Para Ele não são erguidos templos nem criadas imagens ou feitos sacrifícios, dando-se a prática do culto exclusivamente aos Òrìṣà. Isso talvez possa ser um reflexo da estrutura social do protocolo yorubá, que considera incorreto que uma pessoa jovem se dirija a uma pessoa mais velha em busca de um favor especial. Por isso, após o término de qualquer ato religioso, cânticos ou pedidos aos Òrìṣà, as pessoas terminam dizendo, “Kí Olódùmarè gbà á”, “Que Olódùmarè aceite isso”, ou simplesmente “Àṣẹ,” que corresponde a “Que Deus permita que isso ocorra”. Os diferentes nomes dados ao Ser Supremo referem-se a títulos de exaltação a seus atributos como criador de todas as coisas (ver o capítulo “O panteão das divindades”).


			










Notas




				

					a Ver em “Apontamentos sobre o candomblé jeje”, item 2.


				


				

					b Em A História da África Negra I, Joseph Zerbo faz referência à veneração de personagens tornados deuses e merecedores de culto. “Ognola (segunda metade do século 18) construiu as fortificações de Benin e mandou vir de Ifé um mestre fundidor que foi venerado como um semideus depois de sua morte” (p. 205). A esse respeito, ver também o capítulo sobre “Multiplicidade dos Òrìṣà” na obra deste autor, Òrun-Àiyé (Bertrand Brasil, 1997), p. 93.


				


				

					c Costumou-se afirmar que os africanos se tornaram escravizados a partir do momento de sua captura pelos traficantes. Na realidade, já eram escravizados, na própria África, pelos povos mais fortes, em virtude de sua captura em guerras.


				


			


		




		

			TRANSFORMAÇÃO E ADAPTAÇÕES DOS CULTOS AFRO


			O sincretismo valeu como poderosa arma para os negros manterem suas tradições. Sem ele, provavelmente, nem mesmo teriam podido manter os traços religiosos que ainda hoje se conservam. A assimilação santo-Òrìṣà era aparente e, inicialmente, serviu para encobrir a verdadeira devoção aos Òrìṣà, pois, como os cânticos eram entoados em língua nativa dos escravizados, ninguém os entendia. Essa aceitação não interferiu nos ritos de forma direta a ponto de reverter ou modificar o que deveria ser feito. Mas não há dúvidas de que esse expediente levou muitos negros a abandonarem suas crenças, dedicando-se a aceitar a evangelização. Assim, foram criadas confrarias de negros que participavam como ajudantes, mesários da ordem. Surgem então as missas aos santos, uma prática baiana que antecedia as festividades dos Òrìṣà com eles identificados. Esse procedimento deve ser entendido como uma aparente aceitação católica, como forma de resistência e preservação das religiões africanas de maneira inteligente e que passou despercebida no transcorrer dos séculos.


			O sincretismo é entendido como a combinação de dois ou mais sistemas religiosos, para fazer surgir outra forma religiosa, mais forte. A religião de umbanda é um exemplo em que são mescladas culturas distintas, afro-indígena-católica-espírita, que se conciliam fortemente a ponto de formar um culto único e indissolúvel. Por outro lado, o sistema peca pela ausência de unidade ritualística quando um de seus elementos de formação se sobrepõe aos demais, advindo daí expressões complementares, tais como umbanda de mesa, umbanda traçada, umbanda esotérica ou umbandomblé para definirem o modo de exercê-la. Isso não ocorreu com o candomblé. Os santos católicos não interferem de forma direta a ponto de reverter ou modificar o que deveria ser feito. Em nossa obra História dos candomblés do Rio de Janeiro, um capítulo especial examina os cem anos da umbanda com todos os acontecimentos registrados de 1900 a 2000.


			A assimilação santo-Òrìṣà foi o ponto forte para o sincretismo afro-católico. Tudo indica que foram as estampas ou imagens dos santos com algumas de suas histórias que revelaram características dos Òrìṣà. O início desse processo é difícil de ser determinado. Foram situações diversas que o destacaram a partir da vinda dos negros escravizados para as Américas. Impedidos de professar a sua fé, eles foram introduzidos compulsoriamente no catolicismo, mas não abandonaram sua religião original, disfarçando-a, com o pretexto de usar os santos católicos como fachada para realizar seus cultos. Era a imposição da cultura dominante, hoje não mais justificada, por não se entender nem aceitar os diferentes ritos como culturas dominadas. A assimilação Santo-Òrìṣà propiciou, de uma forma ou de outra, a manutenção de tradições que se perderiam, caso não fossem constantemente lembradas. O desconhecimento do idioma falado pelos negros foi outro fator importante para a manutenção das práticas religiosas. Cantavam em frente ao altar dos santos, mas o diálogo era com o Òrìṣà.


			O candomblé soube resistir às tentativas de interferência em seu culto religioso, principalmente pela manutenção de sua língua nativa nos cânticos e nas rezas. Os idiomas falados nessas comunidades podem ser assim relacionados:


			

				

					

														

							Candomblé kétu e Èfòn

						

														

							yorubá

						

					


					

														

							Candomblé congo e angola

						

														

							kimbundo, ambundo e kikongo

						

					


					

														

							Candomblé jeje e nagô-vodun

						

														

							fọn, ewe, mahi e yorubá

						

					


				

			


			Sem querer nos estender sobre o assunto, podemos concluir que o sincretismo pode ser visto sob três aspectos:


			1) Sincretismo regional na África em razão de guerras e migrações;


			2) Sincretismo nacional que se deu entre as diversas etnias negras já no Brasil;


			3) Sincretismo das religiões afro, indígena, católica e espírita.


			No primeiro caso, o sincretismo já chegou ao Brasil pronto, por assim dizer – ele já havia ocorrido na África. As constantes lutas entre jejes, nagôs e hausás juntaram povos e costumes. A proximidade de povos e reinos como os de Kétu e Jeje Mahi, na fronteira da atual Nigéria com o atual Benin, provocou uma fusão de crenças, costumes e linguagem com assimilação de divindades que tiveram suas denominações modificadas do nagô para o jeje, conforme será exposto no capítulo referente aos candomblés jejes. Essa fusão iniciada na África fez surgir no Brasil o que se denominou cultura jeje-nagô, e, mais tarde, uma forma de candomblé denominada nagô-vodun.


			O segundo caso tem como aspecto curioso o fato de ter sido levado adiante apesar dos esforços contrários do governo. Este, por sua vez, temia o perigo de uma união religiosa que levasse à união política e social, dada a esmagadora maioria da população negra que, em determinada época, chegou a ser quase três vezes maior que a população branca. O governo (políticos, senhores de engenho e clero) procurou sempre fomentar rivalidades entre as diversas nações negras, de modo a evitar tal união. Mesmo assim, algumas nações deixaram de existir na lembrança negra ou foram absorvidas pelas que se mantiveram.


			Como exemplo desse sincretismo entre nações africanas, podem ser citados os grupos bantos, os primeiros a aqui aportarem. Entre eles estão angolas, congos, cabindas, que tiveram sua identidade religiosa esquecida, e que viria a ser revivida, em parte, quando da chegada dos nagôs a partir de 1790 até 1850. Sendo estes os últimos a aqui chegarem, puderam manter vivas suas formas religiosas, adaptando-as à nova terra. A partir daí, esses negros bantos passaram a adotar o modelo nagô em seus rituais, juntamente com outros de suas tradições, então relembradas. Formou-se uma modalidade de prática religiosa por assimilação devido ao contato cultural a que estavam sujeitos pelo trabalho conjunto enquanto escravizados. (Ver o capítulo referente aos candomblés angola.)


			O terceiro caso da nossa análise, o sincretismo afro-indígena-católico-espírita, possui diversos fatores condicionantes assim distribuídos:


			

					A imposição do governo, incluindo os senhores dos engenhos, políticos e a Igreja Católica;


					A adaptação da semana yorubá de quatro dias à semana gregoriana de sete dias;


					A distribuição das celebrações religiosas no decorrer do ano ocidental.


			


			Essa questão da imposição do poder dominante já foi exaustivamente examinada por inúmeros autores. Podemos dizer, apenas, que o costume tornou-se tão arraigado, que, mesmo hoje, cessada a causa, o efeito permanece. A partir da segunda metade do século 19, como veremos a seguir, a liberdade religiosa começa a ser exercida, podendo ser eliminada, inicialmente, a capa que foram obrigados a usar durante tanto tempo para preservar a religião contra as investidas de inimigos velados. Na prática, no entanto, mesmo com algum aparato legal e discussão social a respeito, o livre exercício do candomblé (e de outras religiões de matriz africana) não se estabeleceu.


		




		

			A LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL


			A evolução dos acontecimentos pode ser, assim, acompanhada a partir da chegada dos escravizados africanos, embora grande parte do processo sincrético já tenha sido iniciado entre os indígenas, os nativos da terra. Ao aqui chegarem, os escravizados eram obrigados a receber o batismo cristão e tinham os membros de sua linhagem separados para a quebra da unidade familiar. Esse método não foi seguido na América do Norte, por julgarem os senhores que, unidos, os escravizados produziriam mais no trabalho.


			Com a reverência obrigatória no Brasil, não restava alternativa senão a aceitação definitiva, ou, pelo menos, a dissimulação por meio de um sincretismo forjado. As medidas oficiais começaram a surgir a partir da discussão da Assembleia Constituinte de 1823, cujo projeto nos seus artigos 14, 15 e 16, a respeito da liberdade religiosa, dizia:


			Art. 14 – A Liberdade Religiosa no Brasil será estendida às comunidades cristãs, todos os que professarem podem gozar dos direitos políticos do Império.


			Art. 15 – As outras religiões, além da cristã, são apenas toleradas, e a sua profissão sobre o exercício dos direitos políticos.


			Art. 16 – Celebrar em casa ou em edifício que tenha alguma forma exterior, ou publicamente em qualquer lugar, o culto de outra religião que não seja a do Estado.


			Essa previsão, no entanto, foi rechaçada, e na Constituição do Império de 1824 a redação que prevaleceu foi a do artigo 5º:


			Art. 5º – A religião católica apostólica romana é a religião oficial do Império (Estado confessional). Todas as outras religiões serão permitidas em culto doméstico, ou, de forma particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior do Templo.


			Em 1831, o Império do Brasil passava a ter o seu primeiro Código Criminal que, em seu artigo 276, considerava ofensa à religião:


			Celebrar em casa ou em edifício que tenha alguma forma exterior de templo, ou publicamente em qualquer lugar, o culto de outra religião que não seja a do Estado.


			Em caso de descumprimento dessa norma, era da alçada do chefe da polícia a aplicação da pena, que consistia na demolição do prédio e multa de 12$000, valor da época. Essa determinação perdurou por quase sessenta anos.


			O estado de pobreza extrema não permitiu aos escravizados e ex-escravizados darem-se ao luxo de possuir uma casa especial destinada a seus cultos. Por isso mesmo, procuravam realizá-los na calada da noite, no recesso das senzalas após o estafante trabalho a que eram submetidos. No decorrer do tempo, praticavam seus cultos nos fundos das casas e sempre de forma modesta. E foi dessa forma que os primeiros candomblés, tanto os do Rio de Janeiro como os de Salvador, se instalaram como cultos domésticos.


			Devido a isso é que, anteriormente, não eram realizadas nos candomblés cerimônias de casamento, batismo e enterro, pois, como registra Nina Rodrigues, em Os africanos no Brasil, de 1908: “O casamento, os atos de nascimento, o enterro são regulados por leis do país, que não toleram a intervenção dos padres negros. Apenas persiste o culto aos mortos e, com ele, práticas e cerimônias africanas…”a


			A partir de 1889, com a Proclamação da República, um dos mais importantes decretos foi o que determinava a separação da Igreja e do Estado: o decreto 119-A, de 7 de janeiro de 1890, consagrava a plena liberdade de cultos. Nas diferentes reformas constitucionais de 1891, 1926 e 1934, a matéria religiosa foi mantida. O quarto parágrafo do artigo 113 desta última estabelecia o seguinte:


			Art. 113 – (…)


			§ 4º – É inviolável a liberdade de consciência e de crença, e garantido o livre exercício dos cultos religiosos, desde que não contravenham a ordem pública e os bons costumes. As associações religiosas adquirem personalidade jurídica nos termos da lei civil.


			Havia ainda o Código Penal, que tratava dos crimes contra o livre exercício dos cultos. Mas, como já ocorrera no Império e mesmo na República, esses atos normativos não impediram que autoridades policiais invadissem os locais em que se celebravam os cultos africanos, agredindo as pessoas e levando-as à prisão. Havia, na realidade, um desconhecimento do que significava “inviolável a liberdade de consciência e de crença”, aliado a pressões e interesses pessoais. No Rio de Janeiro, foi criada a lei que colocava os grupos religiosos sob a jurisdição do Departamento de Tóxicos e Mistificações da Polícia, sendo obrigados a se registrarem nas delegacias de polícia, enquadrando-os, em termos sociais, como atividades marginais que requeriam controles punitivos mais do que reguladores. Era a Lei dos Alvarás.


			Para dissimular suas práticas, os grupos de terreiros registravam suas casas com denominações de santos católicos, a fim de não atraírem a atenção da polícia, atuando discretamente, a portas fechadas. Em 1946, a lei foi extinta, o que motivou a adoção de denominações em diferentes idiomas africanos, de acordo com a origem étnica do grupo. Em 1886, Rodolfo Martins de Andrade, Joaquim Vieira e Eugenia Anna dos Santos organizam, no Rio de Janeiro, um terreiro de candomblé, que somente viria a ser registrado em 1946, sob a denominação de Centro Cruz Santa do Rio de Janeiro, posteriormente acrescido da denominação africana Àṣẹ Òpó Àfónjá. Em 1913, Cyppriano Manoel Abedé funda o seu terreiro em 23 de abril, para coincidir com as festas em louvor a São Jorge, em razão de ser iniciado para Ògún, com a denominação simples de Culto Africano. Em Salvador, o Candomblé da Casa Branca existe desde 1830, mas o seu registro é datado de 25 de julho de 1943, com a denominação de Sociedade Beneficente e Recreativa São Jorge do Engenho Velho, posteriormente complementado como Ilé Àṣẹ Ìyá Nasò Ọká, como reverência ao título de sua fundadora.


			À medida que o tempo avança, o interesse e a participação de intelectuais nos grupos religiosos se acentuam, tornando essas comunidades mais respeitadas. Esses indivíduos são, então, admitidos na categoria de Ogans,b assistindo seus dirigentes nas decisões, quando necessário. Em julho de 1951 é aprovada a Lei nº 1.390, que transforma em contravenção penal a prática de preconceito de raça ou cor e, mais tarde, em 1988, a Lei nº 77.716 transforma o preconceito em crime inafiançável.


			









Notas




				

					a Rodrigues, Nina. Os africanos no Brasil. São Paulo: Editora Nacional, 1908.


				


				

					b O Ogan é uma pessoa escolhida diretamente pelo Òrìṣà para exercer a função. Após ser iniciado é denominado Ogan confirmado, passando a ter direito à sua cadeira. A palavra vem do yorubá Ògá, significando mestre e senhor.


				


			


		




		

			RELIGIÃO E SEITA


			A distribuição das festas dos Òrìṣà segundo sua similitude com os santos católicos foi o que mais fortemente contribuiu para a permanência desse tipo de sincretismo. Com efeito, a reverência às divindades africanas já era feita em terras africanas em função de fatores diversos, tais como fases climáticas, semeadura, colheita, guerra, paz, iniciações, ancestralidade, tradições etc., com as determinações dadas por meio dos jogos divinatórios. No Brasil, a obrigatoriedade de se conformar com a vida do campo ou das regiões determinadas pelo homem branco foi uma violenta perda de todos os referenciais. Os valores referentes às divindades tiveram de ser novamente criados, ou adotados de imediato, pelo menos aparentemente, da religião dominante. E isso foi feito, parte por imposição, como já vimos, e parte por imitação para alcançar poder e prestígio.


			Essa prática deu aos negros africanos e brasileiros o referencial necessário e, com isso, as festas de suas divindades passaram a ser celebradas na mesma época das celebrações dos santos católicos com que foram assimilados. O fato é que o efeito se transformou em causa, impedindo, durante muito tempo, a ascensão sociocultural à categoria de verdadeira religião, fazendo com que o candomblé fosse entendido como seita. Embora atualmente muitos desses costumes tenham sido abolidos, seus praticantes ainda costumam se definir como praticantes de uma seita e não religião, ignorando o sentido depreciativo da palavra.


			Pela importância do tema, podemos nos estender um pouco sobre o conceito de religião entre os integrantes do candomblé do grupo yorubá, que definem a prática religiosa como um conjunto de crenças (Ìgbàgbó), obrigações (Orò) e práticas (Ìlò), por meio das quais se reconhece o mundo divino (Òrun), cumprem-se seus preceitos (Rúbọ) e pedem seus favores (Àṣẹ). Como todas as religiões se baseiam na crença de divindades subalternas (denominadas Òrìṣà), na fé em um Ser Supremo (chamado Ọlórun), na existência e sobrevivência da alma (o conceito de Èmí kéhìn), na reencarnação (Àtúnwá), no mérito (Ìwà) e no demérito (Ẹnikẹni) das ações humanas. São verdades encontradas em qualquer religião.


			O exercício dos atos da religião (Èsìn) é determinado pelo culto (Ìbọriṣà). Para expressar suas convicções, criaram-se os símbolos e as insígnias (Àmì[ri]) como objeto de crença, aliados a cânticos (Orin) e danças (Ijó) como forma de demonstrar seus sentimentos. Esses símbolos, por analogia, sintetizam histórias das divindades cultuadas e seus atributos, juntamente com outros elementos extraídos da natureza. Relacionamos alguns deles:


			Òkúta Òrìṣà – pedras colhidas e devidamente selecionadas para compor os assentamentos das divindades, mediante banhos de ervas, sacrifícios e cânticos que irão produzir a energia necessária.


			Ìko – é a palha da costa, um tipo de ráfia extraída de uma palmeira africana, chamada Igi Ògòrò, que, entre diversas finalidades, é utilizada na confecção do capuz, denominado de Fìlà, que cobre o corpo de Ọmọlu para esconder suas doenças da pele.


			Òfà – é a representação do arco e flecha, feito em metal, indicando funções caçadoras das divindades que o têm como símbolo, como Òṣòòsì, Lógun e Iyewa.


			Ìrùkéré – literalmente, cauda pequena, é um pequeno cetro com pelos do rabo do touro ou do boi em uma das pontas, utilizado por Yánsàn, que o agita para afastar os maus espíritos desencarnados. Outro modelo, denominado de Ìrùẹṣin, feito do rabo do cavalo, é mais comprido, e utilizado por Òṣóòsì para afastar os maus espíritos das florestas.


			Idá ou Adá – alfanje feito de metal, usado pelas divindades com características guerreiras, como Ògún e Yánsàn.


			Oṣé – símbolo de Ṣàngó, representação de um machado com corte duplo, numa indicação das diferentes e imprevisíveis direções que os raios tomam no espaço.


			Bílálà – pequeno chicote feito de tiras de couro com que Ibúalámọ bate em seu corpo, mostrando as peles de couro que são de animais selvagens, e não de animais domésticos com que está paramentado.


			Iba – miniaturas de pequenos símbolos, como pente, colher, coração, peixe, facão, ave etc. presos numa corrente dourada ou de ouro, que faz parte do assentamento de Òṣun, como forma de ativar suas energias.


			Esses e outros símbolos, reunidos sob uma ideia religiosa, constituem o rito (Orò), que, por sua vez, se agrupa numa série de cerimônias, constituindo a liturgia do grupo. Essas práticas religiosas podem ser assim resumidas:


			

				

					

														

							Igbèrè – iniciação

						

														

							Sàsányìn – maceração de ervas

						

					


					

														

							Bọri – oferenda à cabeça

						

														

							Orò ọdún – obrigação anual

						

					


					

														

							Ìpètè – festa de Òṣum

						

														

							Ọdún’je – obrigação de sete anos

						

					


					

														

							Ìpàdé – cerimônia de Èṣù

						

														

							Olúbájẹ – festa de Ọmọlu e Nàná

						

					


					

														

							Lórògún – encerramento

						

														

							Pana – quebra de kizilas

						

					


					

														

							Wè’wé – banho de ervas

						

														

							Rúbọ Òrìṣà – oferendas

						

					


				

			


			A partir de um ponto fixo estabelecido, o templo (Ilé Àṣẹ) é o espaço mágico sagrado, destinado ao desenvolvimento das atividades religiosas, onde o exercício do culto é ministrado pelo seu dirigente (Bàbálórìṣà) e seus seguidores que formam a sociedade (Ẹgbé). A hierarquia é composta de cargos específicos, alguns aqui relacionados:a


			

				

					

														

							CARGO

						

														

							FUNÇÃO

						

					


					

														

							Bàbálórìṣà

						

														

							Dirigente masculino

						

					


					

														

							Ìyálórìṣà

						

														

							Dirigente feminino

						

					


					

														

							Ègbónmi

						

														

							Iniciado com mais de 7 anos

						

					


					

														

							Ìyá kékeré

						

														

							Mãe-pequena

						

					


					

														

							Ìyá Ẹfun

						

														

							A que faz a pintura de Ìyàwó

						

					


					

														

							Ìyágbasè

						

														

							Responsável pela cozinha

						

					


					

														

							Ajíbóna

						

														

							Mãe-criadeira

						

					


					

														

							Bàbálósányin

						

														

							Colhedor de folhas

						

					


					

														

							Ẹkẹdi

						

														

							Auxiliar

						

					


					

														

							Aṣògún

						

														

							Responsável pelos sacrifícios

						

					


					

														

							Ìyàwó

						

														

							Iniciada, iniciado

						

					


					

														

							Abíyán

						

														

							Iniciante

						

					


				

			


			









Nota




				

					a A definição de todos os cargos do candomblé está devidamente analisada na obra deste autor intitulada Òrun-Àiyé: o encontro de dois mundos. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, pág. 238.


				


			


		




		

			O LEGADO ÉTICO YORUBÁ: CONCEITO OMOLÚWABÍ


			Para os yorubá e, por extensão lógica, para os seguidores dos candomblés kétu, a moralidade é fruto da religião. Não há como separá-las. O que é chamado de tabu teve sua origem nas coisas aprovadas ou desaprovadas por Deus – Olódùmarè. As palavras Èwò ou Kizilaa são utilizadas para definir aquilo que é proibido. Tudo tem relação com o sistema de educação yorubá, iniciado quando a criança está no ventre materno. Mãe e filho tomam parte nesse aprendizado.


			Houve uma época em que se convencionou que ser educado era ser europeizado. A sociedade yorubá era vista como Ará Oko, gente da roça, pessoas analfabetas, ignorantes. Sua cultura e educação eram vistas como primitivas e pagãs. Os princípios da educação yorubá são baseados sobre a concepção Ọmọlúiwàbí, ou seja, um bom caráter em todos os sentidos da vida, o que inclui o respeito aos mais velhos, lealdade aos pais e à tradição local, honestidade, assistência aos necessitados e um desejo irresistível pelo trabalho. É um processo de vida longa, em que a sociedade inteira é a escola.


			Tudo se inicia no útero materno, quando a gravidez indica uma nova vida. A mulher é orientada a respeito de como comer, como dormir e como agir nessa fase. Todas as precauções são tomadas de maneira que nada afete a criança. Portanto, ela é sempre saudada:


			

				

					

														

							Ìyá arúgbó

						

														

							Venerável mãe

						

					


					

														

							Ẹ kú ìkúnra o

						

														

							Saudações pelo esforço da gravidez

						

					


					

														

							Orí yíò wálè láyò o

						

														

							A cabeça [da criança] virá intacta

						

					


					

														

							A ó gòóhun ìyá

						

														

							Nós ouviremos o choro da mãe

						

					


					

														

							A ó gbòóhun ọmọ o

						

														

							Nós ouviremos o choro do bebê

						

					


				

			


			O nascimento da criança é saudado com entusiasmo:


			

				

					

														

							Ìyá íkókó

						

														

							Mãe do pequeno ser

						

					


					

														

							Bárikà o

						

														

							Parabéns

						

					


					

														

							Ọlórun yíò ba wa wò ó

						

														

							Deus cuidará e olhará ele

						

					


					

														

							Ọlórun yíò ṣe lómọ

						

														

							Deus fará uma verdadeira criança

						

					


					

														

							Ọlórun yíò ka kún wa

						

														

							Possa Deus colocá-lo entre nós

						

					


				

			


			A importância da criança talvez seja a base do amor e da afeição com que ela é tratada:


			“Ọmọ ni yíò jogún ẹwa lódò wa.”


			É a criança que herdará nossa beleza.


			O batismo é tão espiritual quanto educativo. A pessoa é orientada a honrar seu nome e evitar qualquer coisa que o manche:


			“Orúkọ li a fún ọ yíò mó ọ lóri.”


			O nome que lhe damos será fixado em sua cabeça. (Em outras palavras, “você terá êxito sabendo como conduzir o seu nome”.)


			O nome dado a uma criança é significativo, mostrando a posição e as circunstâncias de seu nascimento. O elo com a família é preservado, porque a mãe constantemente irá lembrá-lo, por meio de Oríki da família, sua nobre ascendência, motivando-a para ideais nobres. Alguns destes nomes com seus significados:


			

				

					

														

							Àdùnní

						

														

							aquela que tem doçura

						

					


					

														

							Ayọdélé

						

														

							a alegria chegou em casa

						

					


					

														

							Temiláyọ

						

														

							a felicidade é minha

						

					


					

														

							Modúpé

						

														

							eu agradeço [a Deus]

						

					


					

														

							Adénire

						

														

							aquele que veio para ter sorte

						

					


					

														

							Molayọ

						

														

							aquele que tem toda a felicidade

						

					


					

														

							Ajani

						

														

							aquele que luta para ter vitórias

						

					


					

														

							Afọlábi

						

														

							nascido com honra

						

					


					

														

							Ọmọlajà

						

														

							a criança separou a briga [quando os pais estavam brigados]

						

					


					

														

							Olùṣina

						

														

							o Senhor abriu o caminho [uma criança há muito esperada]

						

					


				

			


			O relacionamento entre mãe e filho é uma constante fonte de treinamento. Desde o primeiro dia, o choro da criança é devidamente interpretado. Quando banhado, as partes de seu corpo são esticadas, ele é jogado para cima e segurado, a fim de desenvolver desde cedo sua coragem. A criança é embalada e amada, o calor da maternidade é constante. O impacto psicológico de carregar o bebê junto às costas é parte disso, uma característica africana e já copiada por outros povos:


			“Àwọn ọmọde féràn ìfarakanra pékípékí ti nwá lati inú pípòn wọn séyìn.”


			Os bebês gostam de ser levados nas costas da mãe por causa do contato físico.


			“Àwọn kan yóò ti tòò gbé lọ.”


			Alguns dormem tranquilos.


			“Àwọn kan máa nfi irun, etí, tàbí ègbà ọrùn ìyá wọn ṣeré.”


			Outros brincam com o cabelo, com as orelhas ou com o colar da mãe.


			A criança é ensinada a observar o seu meio, conhecer nomes das plantas e árvores, dos pássaros e de outros animais. Nada constrange mais um yorubá do que dizer que sua criança é Àbíìkó, quer dizer, uma criança que nasceu e não aprendeu, ou “O kàwé ni, o ò ka ọgbọn”, isto é, “você é instruído, mas não é educado”. Uma combinação de métodos, portanto, é empregada para moldar a pessoa num Ọmọlúwàbí. A sociedade inteira é sua escola; moralidade não é somente ensinada, é vivida. Coragem não é ensinada, é demonstrada. Persistência e devoção para com a obrigação também são exibidas. O número de certificados conquistados mede o sucesso de uma pessoa, mas não o seu valor. São marcas de condecoração, mas não revelam uma pessoa como Ọmọlúwàbí.


			Essa educação teórica e prática é introduzida através de uma combinação de preceitos e tradição oral, representada por textos de folclore, provérbios, poemas, mitos e canções tradicionais. Por exemplo, a uma criança é ensinado:


			

				

					

														

							Ìṣé kò gbékún

						

														

							Choro não é resposta para a pobreza

						

					


					

														

							Ebí jàre òlẹ

						

														

							O homem indolente é o único responsável pela sua fome

						

					


					

														

							Apá lara, ìgbònwó ni ìyèkan

						

														

							Seus braços são seus parentes, os cotovelos são seus amigos (para movimentá-los)

						

					


				

			


			O conceito de hospitalidade é lembrado neste provérbio:


			“Iyán ogún ọdún a máa jó ni lówó.”


			Um pedaço de inhame de vinte anos atrás ainda pode ser tocado, ainda tem seu o valor. (Isso quer dizer que um ato de hospitalidade pode ter sua retribuição vinte anos mais tarde.)


			Em tudo, ensina-se a respeitar os mais velhos, as autoridades e a seguir os costumes e as tradições. Assim, admite-se que:


			“Àìfàgbà féníkan, kò jé ayé é ó gún.”


			Faltar com respeito à autoridade é a origem dos conflitos no mundo.


			Essa combinação de métodos define o sistema e esclarece, proporcionando uma base para o ritual e para a crença religiosa. E, dessa forma, leva a criança a honrar o passado e a educação antes de iniciar uma tarefa, com as palavras:


			

				

					

														

							Mo juba

						

														

							Meus respeitos

						

					


					

														

							Mo júbà Àkóda

						

														

							Meus respeitos ao primeiro ser criado

						

					


					

														

							Mo juba Aṣèdá

						

														

							Meus respeitos à criação

						

					


					

														

							Ibàa pété ọwó

						

														

							Respeito à palma das mãos

						

					


					

														

							Ibàa pété ẹsè

						

														

							Respeito à sola dos pés

						

					


					

														

							Ibàa àtélẹsè

						

														

							Respeito à sola dos pés

						

					


					

														

							Ti ò gbọdò hù irun

						

														

							Que não pode crescer cabelos

						

					


					

														

							Ewúré wọlé kò júbà

						

														

							A cabra que entra em casa não dá respeito

						

					


					

														

							Ni wón bá mú un so

						

														

							É atada embaixo de um poste

						

					


					

														

							Agutàn wọlé kò júbà

						

														

							A ovelha que entra em casa não dá respeito

						

					


					

														

							Ni wón bá mú un so

						

														

							É atada embaixo de um poste

						

					


					

														

							Agbà to bá wọlé

						

														

							Uma pessoa idosa que entra em casa

						

					


					

														

							Ti kò juba

						

														

							Que não se dá o respeito

						

					


					

														

							Ó di mímú so bí ẹran

						

														

							É atada embaixo de um poste como animal

						

					


					

														

							Mo júbà,

						

														

							Eu demonstro respeito

						

					


					

														

							Ki nmá baà dẹni mímú so o

						

														

							Por isso não sou atado embaixo de um poste
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